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PARTE D

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 140/2013

Prestação de contas (liquidatário)
Processo n.º 266 -F/2002

N/Referência: 2419995
Liquidatário Judicial: Maria Emília Cravidão Fonseca.
Falido: Vestus Confecções, L.da

A Dra. Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a falida Vestus Confecções, L.da, NIF — 500286736, 
Endereço: Rua Bento Gonçalves, Santa Marta de Corroios, 2855 -574 Corroios, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, 
que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1, do C.P.E.R.E.F.).

13 de março de 2013. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima 
dos Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Silva.

306826262 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 883/2013
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrati-

vos e Fiscais de 19 de março de 2013 e ao abrigo do artigo 2.º, da Lei 
n.º 79/2009, de 13 de agosto:

Ilídio Cardoso Pais Loureiro, Contra -Almirante do Estado -Maior da 
Armada, a exercer funções como juiz militar no Tribunal da Relação 

do Porto — nomeado, por inerência, juiz militar para a Secção de Con-
tencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo Norte, com 
efeitos reportados a 22 de fevereiro de 2011;

Edorindo dos Santos Ferreira, Major -General do Estado Maior do 
Exército, a exercer funções como juiz militar no Tribunal da Relação 
do Porto — nomeado, por inerência, juiz militar para a Secção de Con-
tencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo Norte, com 
efeitos reportados a 22 de fevereiro de 2011;

Fausto Reduto Paula, Major -General do Estado Maior da Força Aé-
rea, a exercer funções como juiz militar no Tribunal da Relação do 
Porto — nomeado, por inerência, juiz militar para a Secção de Conten-
cioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo Norte, com 
efeitos reportados a 22 de fevereiro de 2011;

Carlos Manuel Amaral Félix, Major -General do Estado Maior da 
Força Aérea, a exercer funções como juiz militar no Tribunal da Rela-
ção de Lisboa — nomeado, por inerência, juiz militar para a Secção de 
Contencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo Sul, 
com efeitos reportados a 22 de fevereiro de 2011;

Francisco Manuel Saldanha Junceiro, Contra -Almirante do Estado 
Maior da Armada, a exercer funções como juiz militar no Tribunal da 
Relação de Lisboa — nomeado, por inerência, juiz militar para a Secção 
de Contencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo Sul, 
com efeitos reportados a 22 de fevereiro de 2011;

António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, Major -General do Estado 
Maior do Exército, a exercer funções como juiz militar no Tribunal da 
Relação de Lisboa — nomeado, por inerência, juiz militar para a Secção 
de Contencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo Sul, 
com efeitos reportados a 30 de abril de 2012.

Prazo para a posse: dez dias.
20 de março de 2013. — O Presidente do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida 
Calhau.

206864008 

PARTE E

 CÂMARA DOS SOLICITADORES

Regulamento n.º 127/2013

Nota justificativa
Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 30.º do Estatuto da Câmara 

dos Solicitadores (ECS) compete à Assembleia Geral aprovar outros 
regulamentos que lhe sejam submetidos pelo conselho geral.

A experiência demonstra que o regulamento do prémio Solicitador 
Daniel Lopes Cardoso, aprovado em assembleia geral de 29 de abril 
de 2011 e publicado no Diário da República, 2.ª série, de 11 de agosto 
(regulamento n.º 483/2011), carece de aperfeiçoamentos, nomeadamente 
de uma melhor definição da sua periodicidade, que deve coincidir com 
os congressos ordinários.

Regulamento do Prémio Solicitador Daniel Lopes Cardoso

Preâmbulo
O solicitador Daniel Lopes Cardoso marcou profundamente a vida 

da Câmara dos Solicitadores.
Nos 30 anos em que exerceu a atividade profissional, precocemente 

interrompida em 2008, destacou -se:

a) Na qualidade da sua intervenção profissional, assumida no estudo 
aprofundado e numa cultura geral superior;

b) Pelas relações humanas que estabeleceu com clientes, colegas e 
profissionais do mundo da justiça;

c) No respeito e aprofundamento das normas éticas da solicitadoria 
e na paixão com que se disponibilizava permanentemente para formar 
e transmitir conhecimentos;

d) No empenho com que se dedicou à classe, participando ativamente 
na vida da Câmara dos Solicitadores, na qual foi dirigente regional e 
presidente do conselho geral;

e) No esforço permanente de aproximar os solicitadores de outras 
profissões jurídicas da Europa, consubstanciado na fundação do Comité 
de Postulantes Europeus.

A melhor forma de homenagear o Solicitador Daniel Lopes Cardoso 
e o exemplo que constituiu é assumida ao fomentar o seu exemplo, 
premiando o estudo e a qualidade dos trabalhos que se relacionem com 
a profissão, pelo que se justifica inteiramente a institucionalização do 
“Prémio Solicitador Daniel Lopes Cardoso”.

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 30.º do Estatuto 
da Câmara dos Solicitadores, é aprovado o regulamento do prémio 
solicitador Daniel Lopes Cardoso, o qual se rege pelas seguintes 
disposições:

1 — O prémio Solicitador Daniel Lopes Cardoso visa incentivar a 
criação de trabalhos:

a) Jurídicos ou técnicos relacionados com a atividade profissional 
dos associados;

b) Sobre a história da profissão;
c) Sobre ética e deontologia profissional.




